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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
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ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO - SP090949

JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. PRAZO 
VINTENÁRIO OU DECENAL. TEMA 932/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial 1.532.514/SP sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 932/STJ), fixou a tese 
de que o prazo prescricional para as ações de repetição de indébito relativas às tarifas 
de serviços de água e esgoto cobradas indevidamente pode ser vintenário ou decenal, 
observadas as regras de transição do art. 2.028 do Código Civil de 2002.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. PRAZO 
VINTENÁRIO OU DECENAL. TEMA 932/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial 1.532.514/SP sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 932/STJ), fixou a tese 
de que o prazo prescricional para as ações de repetição de indébito relativas às tarifas 
de serviços de água e esgoto cobradas indevidamente pode ser vintenário ou decenal, 
observadas as regras de transição do art. 2.028 do Código Civil de 2002.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela SABESP COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 952/955.

A parte agravante alega que o prazo prescricional da repetição de indébito 
é trienal conforme o prescrito no art. 206, § 3º, IV, do Código Civil, em razão de ser 
regra prescrita.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 978/980).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial 1.532.514/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, fixou a seguinte tese:

"O prazo prescricional para as ações de repetição de indébito relativo 
às tarifas de serviços de água e esgoto cobradas indevidamente é de: (a) 20 
(vinte) anos, na forma do art. 177 do Código Civil de 1916; ou (b) 10 (dez) 
anos, tal como previsto no art. 205 do Código Civil de 2002, observando-se a 
regra de direito intertemporal, estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 
2002" (Tema 932/STJ).

 
Assim, dependendo do caso concreto, o prazo prescricional será vintenário 

ou decenal, mas nunca trienal, conforme requer a parte agravante.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. TARIFA DE ÁGUA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL (ART. 
205 DO CC DE 2002) OU VINTENÁRIO (ART. 177 DO CC DE 1916), 
OBSERVADA A REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ART. 2.028 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. RESP 1.113.403/RJ. TEMA DECIDIDO EM 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ACÓRDÃO DE 2º GRAU EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança ajuizada pela parte ora 
agravada, em desfavor da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 
CEDAE, com o objetivo de obter a restituição, em dobro, do valor pago a 
título de taxa de água, com base em tarifa progressiva, declarada ilegal por 
decisão judicial, no que diz respeito ao período de agosto de 1982 a julho de 
1997 e de agosto de 2004 a março de 2005. O Tribunal de origem manteve a 
sentença, que julgou improcedente o pedido relativo à restituição dos valores 
cobrados no período de agosto de 1982 a julho de 1997, e julgou extinta a 
demanda, sem resolução de mérito, no tocante ao período de agosto de 
2004 a março de 2005.

III. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, sob o regime dos recursos repetitivos, no sentido de 
que, nas ações de cobrança de tarifa de energia elétrica, água e esgoto, 
incidem os prazos prescricionais estabelecidos na regra geral no Código 
Civil, quais sejam o decenal (art. 205 do CC de 2002) ou o vintenário (art. 
177 do CC de 1916), observada a regra de transição prevista no art. 2.028. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.023.176/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/04/2018; AgInt no REsp 
1.250.347/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/08/2017; AgRg no REsp 1.380.607/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2014.

IV. No caso, o Tribunal de origem concluiu pelo "reconhecimento da 
prescrição da pretensão da Suplicante, em relação às prestações já pagas 
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há mais de cinco anos da data do ajuizamento da primeira ação, 04/07/2002 
(fl. 67), não se podendo falar em repetição do indébito".

Estando o acórdão recorrido em dissonância com o entendimento atual 
desta Corte, deve ser mantida a decisão ora agravada, que conheceu 
parcialmente do Recurso Especial da parte autora e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, a fim de afastar a prescrição quinquenal para a cobrança da 
dívida e determinar o retorno dos autos à origem para a aferição da 
incidência do prazo decenal ou vintenário na espécie.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.270.844/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

CONCESSIONÁRIA CEDAE. FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 206, § 3º, IV, DO CC. PRAZO 
PRESCRICIONAL VINTENÁRIO OU DECENAL. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Condomínio do Edifício 
Kensington Gardens contra a Companhia Estadual de Águas e Esgotos do 
Rio de Janeiro - CEDAE/RJ, objetivando a declaração da ilegalidade da 
cobrança da tarifa de esgotamento sanitário, e que a companhia ré se 
abstivesse de cobrar futuras faturas a esse título, bem assim de obter a 
repetição em dobro de todos os valores pagos anteriores à data da 
interrupção da prescrição e das prestações vincendas, tendo em vista que o 
serviço de tratamento sanitário nunca foi prestado pela CEDAE e sim por 
empresa privada custeada diretamente pelo próprio condomínio.

II - Por sentença, julgou-se procedente o pedido para condenar a parte 
ré a restituir, na forma simples, os referidos valores pagos.

No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso especial.

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - No que trata da apontada violação do art. 206, §3º, IV, do CC, 
constata-se que a irresignação da recorrente CEDAE não merece 
acolhimento, isto porque, de acordo com o entendimento firmado pela 
Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.113.403/RJ, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos do art. 543-C do CPC/1973, a 
ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo 
prescricional estabelecido no Código Civil. Assim, deve ser vintenário, na 
forma estabelecida no art. 177 do CC/2016, ou decenal, de acordo com o 
previsto no art. 205 do CC/02. Sobre o tema, os julgados a seguir: REsp n. 
1.532.514/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 
10/5/2017, DJe 17/5/2017 e AgInt no REsp n. 1.589.490/RJ, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgamento em 15/3/2018, DJe 21/3/2018.

V - Por fim, ressalta-se que quanto a demais questões suscitadas, 
observa-se que o agravante já manifestou a sua insurgência contra a 
negativa de seguimento ao recurso especial, com fundamento no art. 1.040, 
I, do CPC/2015, por meio da interposição de agravo interno perante o 
Tribunal a quo, ao qual foi negado provimento.

VI - Não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso 
a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de 
origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena 
de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia. Nesse sentido: REsp n. 1.766.772/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/10/2018, 
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DJe 11/3/2019.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.844.143/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: OBLATOS DE MARIA IMACULADA
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO - SP090949

JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120
RECORRIDO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553

VLADIMIR ALAVARCE E OUTRO(S) - SP099855
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553

VLADIMIR ALAVARCE E OUTRO(S) - SP099855
AGRAVADO : OBLATOS DE MARIA IMACULADA
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO - SP090949

JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ÁGUA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

ADVOGADOS: OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
VLADIMIR ALAVARCE E OUTRO(S) - SP099855

AGRAVADO : OBLATOS DE MARIA IMACULADA
ADVOGADOS: DENISE DE CASSIA ZILIO - SP090949

JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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